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Sessão de  26 de agDet°  del9  80	 ACORDÃON°  101-71.779

Recumon° 82.487 - IRPJ - EXS: DE 1975 a 1977

Recorrente RODRIGUES BAPTISTA & CIA. LTDA.

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BELÉM (PA)

IRPJ - PASSIVO FICTÍCIO - OMISSÃO DE RECEITA:
O passivo fictício é uma das formas de omis-
são. Comprovada . a sua	 existencia_é de
se tributado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por RODRIGUES BAPTISTA & CIA. LTDA.:

• ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de C tribuintes, por unanimidade de votos, negar provimen

to ao recurs

, ala das Ses sa--Wrm 26 de agosto de 1980
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Participaram, ainda, do presente jul . . nto, os seguintes Conselhei-
ros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, RAUL :IMENTEL, AGOSTINHO SERRANO FI
LHO, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, S LVIO RODRIGUES e LUIZ ANDRE NE
TO( Suplente).
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RECORRENTE: RODRIGUES BAPTISTA & CIA. LTDA.

e

RELATÓRIO 

RODRIGUES BAPTISTA & CIA. LTDA., com domicilio em

Belém, PA, inconformado com parte da manutenção da exigência refe

rente a imposto de renda, multa e correção monetária relativamen

te aos Exs. 76/77, tempestivamente, recorre a este 19 Conselho de

Contribuintes.

1. Resta a lide, apenas, as omissóes de receitas de

tectadas nos Exs. 76 e 77, ambas representadas pelo que a empresa

diz serem suprimentos do Sr. Condominio Hortense Gomes Baptista;

2. Ambos os suprimentos foram feitos em dezembro de

75 e 76, respectivamente, nos valores de Cr$700.000,00 e Cr$...

1.226.710,00. Como prova da sua efetividade limita-se o recorren

te a apresentar em seu recurso documentos assinados pelo supridor

confirmando ter emprestado tais importâncias.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro FERNANDO CÍCERO VELLOSO, Relator:

As preliminares não são de levar em conta. Com

efeito registrava a contabilidade do contribuinte obrigação que

não soube ou não Ode provar ser verdadeira. Desta forma, pert'
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nentes os dispositivos invocados-.

Não são importãncias despresiveis. Não foram apre

sentadas provas de que o supridor, de quem aliás-só se conhece o

nome, tinha capacidade para realizar os "empréstimos" que, alega

o recorrente, foram feitos.

A falta de robustez da prova apresentada não nos-

permite levá-la em consideração.
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posto, voto pela negativa de proviment
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